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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR ALEXANDRE DE MORAES, DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL  

 

 

 

 

 

Agravante: Deputado Federal Daniel Lucio da Silveira 

Referência: Ação Penal 1044 - Distrito Federal 

Relator: Ministro Alexandre de Moraes 

 

 

 

 

DANIEL LUCIO DA SILVEIRA, já devidamente qualificado nos presentes autos, vem, 

respeitosamente, por intermédio de sua advogada infra-assinada, (i) REQUERER audiência 

presencial junto ao Excelentíssimo Senhor Relator e (ii) REITERAR O PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO formulado em 09.05.2022 por meio da interposição de Agravo 

Regimental, pelas razões a seguir aduzidas. 

 

1. DO PEDIDO DE AUDIÊNCIA PRESENCIAL 

 

1 - Em observância ao procedimento informado pelo gabinete do Excelentíssimo Senhor 

Relator, Ministro Alexandre de Moraes, foi enviado e-mail em 09.05.2022 imediatamente após o 

protocolo do Agravo Regimental pela nova procuradora do caso, que subscreve, também, a 

presente solicitação. O gabinete, então, prontamente orientou pelo preenchimento de formulário 

indicando os dados da procuradora, o que foi realizado no 10.06.2021. 

 

2 - Na data de hoje foi recebida a seguinte resposta: “De ordem do Sr. Ministro Alexandre 

de Moraes, informamos que no momento não será possível o atendimento solicitado”. 

 

3 - Sendo assim, a defesa do ora Requerente apresenta novamente solicitação de audiência 

presencial, pedindo que seja deferida considerando a indispensabilidade da advocacia para à 
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administração da Justiça e em prestígio à Ampla Defesa e ao Contraditório, com fulcro, 

respectivamente, nos art. 133 e 5º, LV, da Constituição da República de 1988 (CR/88), e em 

observância ao art. 7º, VIII da Lei Federal n. 8.906/1994 (Estatuto da OAB), segundo o qual: "São 

direitos do advogado: (...) VIII - dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de 

trabalho, independentemente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se 

a ordem de chegada”. 

 

4 - O referido pedido é apresentado diante da urgência do caso, já que a decisão agravada 

determinou a manutenção das medidas cautelares e a aplicação de sanção pecuniária, e, 

especialmente, em razão da assunção da defesa por nova procuradora, que passará a ser 

responsável pelo caso, de forma que seja possível que as razões veiculadas no recurso possam ser 

objeto de diálogo respeitoso e técnico. 

 

2. DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM CARÁTER DE URGÊNCIA, 

ESPECIALMENTE NO QUE TANGE À REVOGAÇAÕ DAS MEDIDAS CAUTELARES 

 

5 - Em 09.05.2022 foi apresentado no presente processo Agravo Regimental, visando a 

reconsideração, por este Eminente Relator, da decisão (peça n. 933) que deixou de declarar a 

extinção da punibilidade e aplicou medidas cautelares, determinando o regular prosseguimento do 

feito, em suma, pelas seguintes razões: 

 

(i) Presunção de constitucionalidade do Decreto Presidencial que concedeu indulto 

individual (graça) ao Agravante, mesmo porque não ocorreu a suspensão do referido 

diploma normativo no bojo das ADPFs 964, 965, 966 e 967 que o discutem, em que figura 

como Relatora a Eminente Ministra Rosa Weber, ou mesmo por este Eminente Relator 

no presente processo, de modo que fica a questão: como não aplicar um decreto 

constitucionalmente válido sem que haja suspensão de seus efeitos? 

 

(ii) Encontra-se pendente apenas o reconhecimento, por meio de decisão de caráter 

meramente declaratório, pelo Poder Judiciário, da extinção da punibilidade relativa às 

condutas objeto do presente processo em razão da publicação de Decreto Presencial que 
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concedeu indulto individual (graça) ao Agravante, nos termos do art. 107, II do Código 

Penal e do art. 192 da Lei de Execuções Penais, o que não justifica a aplicação ou 

manutenção de medidas cautelares (afinal, o que há para acautelar senão uma ação penal 

que tem como objeto condutas que foram perdoadas pelo Presidente da República no 

exercício de sua competência constitucional?); 

 

(iii) A concessão de indulto se dá por meio de ato soberano de clemência que concede perdão 

de acordo com a discricionaridade do Presidente da República, que tem como limites 

exclusivos apenas aqueles expressamente previstos na Constituição da República de 

1988, conforme jurisprudência pacífica desta Colenda Suprema Corte em diversos 

julgados, especialmente nos autos da ADI 5.874; 

 

(iv) A aplicação de quaisquer medidas cautelares é ineficaz diante da inquestionável extinção 

da punibilidade, e, ainda que não fossem, em razão da substancial alteração das 

circunstâncias de fato e de direito do presente caso, seria imprescindível, ao menos, que 

houvesse notificação da Câmara dos Deputados, já que o Agravante é Deputado Federal 

em exercício do mandato, nos termos da ADI 5.526, em que se entendeu que deve ser 

aplicado de forma analógica o disposto do art. 53, §2º, CR/88 às medidas cautelares 

diversas da prisão que impactam o regular exercício do mandato, de forma indireta ou 

indireta. Assim sendo, a casa teria a prerrogativa de definir ou não pela revogação das 

referidas medidas cautelares. Pergunta-se: “a Câmara dos Deputados foi notificada?” 

Não. 

 

6 - Os principais fundamentos do pedido apresentado são as próprias disposições expressas 

do Texto Constitucional (notadamente art. 84, XII) e a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal que decidiu, em controle concentrado de constitucionalidade, no âmbito da ADI 5.874, 

sob relatoria deste Doutor Relator, Excelentíssimo Ministro Alexandre de Moraes, no seguinte 

sentido: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PENAL E PROCESSO 

PENAL. INDULTO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA (CF, ART. 84, XII) PARA DEFINIR SUA CONCESSÃO A PARTIR DE 

REQUISITOS E CRITÉRIOS DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE. PODER 
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JUDICIÁRIO APTO PARA ANALISAR A CONSTITUCIONALIDADE DA 

CONCESSÃO, SEM ADENTRAR NO MÉRITO. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE.  

1. A Constituição Federal, visando, principalmente, a evitar o arbítrio e o desrespeito aos 

direitos fundamentais do homem, previu a existência dos Poderes do Estado, 

independentes e harmônicos entre si, repartindo entre eles as funções estatais.  

2. Compete ao Presidente da República definir a concessão ou não do indulto, bem como 

seus requisitos e a extensão desse verdadeiro ato de clemência constitucional, a partir de 

critérios de conveniência e oportunidade.  

3. A concessão de indulto não está vinculada à política criminal estabelecida pelo 

legislativo, tampouco adstrita à jurisprudência formada pela aplicação da legislação 

penal, muito menos ao prévio parecer consultivo do Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária, sob pena de total esvaziamento do instituto, que configura 

tradicional mecanismo de freios e contrapesos na tripartição de poderes.  

4. Possibilidade de o Poder Judiciário analisar somente a constitucionalidade da 

concessão da clementia principis, e não o mérito, que deve ser entendido como juízo de 

conveniência e oportunidade do Presidente da República, que poderá, entre as hipóteses 

legais e moralmente admissíveis, escolher aquela que entender como a melhor para o 

interesse público no âmbito da Justiça Criminal.  

5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente. 

(STF, Tribunal Pleno, ADI 5874, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Relator(a) p/ 

Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, julgado em 09/05/2019, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-265  DIVULG 04-11-2020  PUBLIC 05-11-2020). (Destaca-se) 
 

7 - Da íntegra do acórdão proferido na referida ação direta de inconstitucionalidade, o Douto 

Ministro Gilmar Mendes deixou assente a possibilidade de indulto até mesmo antes do trânsito em 

julgado. Além disso, evidenciou o Eminente Ministro a impossibilidade de ingerência indevida do 

Poder Judiciário para além dos limites previstos no próprio Texto Constitucional (art. 5º, XLIII), 

in verbis: 

 

Limites constitucionais à concessão de indulto 

Sem dúvidas, a discricionariedade do Presidente da República é limitada pelo texto 

constitucional, que o faz expressamente no inciso XLIII do art. 5º da CF: 

“XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática 

da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 

podendo evitá-los, se omitirem”. 

Conforme assentado por este Tribunal, “o tradicional indulto natalino traduz-se em 

cumprimento à competência constitucional reservada ao Presidente da República (CF, 

art. 84, XII), que encontra limite apenas na vedação do art. 5º, XLIII, da Carta Federal, 

razão pela qual não pode o ato ser considerado contrário à garantia social de 

segurança”. (MC na ADI 2.795/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa, j. 8.5.2003) 

Assim, o controle judicial deve se restringir aos limites fixados na Constituição Federal, 

restando ao Presidente da República a análise da conveniência e dos critérios do indulto. 

Ao Supremo Tribunal Federal cabe o exame de violações manifestas ao texto 

constitucional. Não compete ao Judiciário a realização de controle sobre a política 

criminal adotada pelo Estado (Legislativo e Executivo), para fins de ampliação da 

criminalização ou recrudescimento da resposta punitiva. 
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8 - Somam-se às razões veiculadas no Agravo Regimental interposto pelo ora Requerente, 

as considerações da Advocacia-Geral da União e da Controladoria-Geral da União constantes das 

“INFORMAÇÕES n. 00051/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU” (Doc. 1) anexadas à ADPF 964, 

sob a relatoria da Excelentíssima Ministra Rosa Weber, assim ementadas: 

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. DIREITO 

CONSTITUCIONAL E PENAL. INDULTO. Competência privativa do Presidente da 

República (CF, art. 84, XII) para definir a concessão do indulto. O indulto, coletivo ou 

individual, é um ato de governo, caracterizado pela ampla discricionariedade, cujas 

limitações são aquelas exclusivamente referidas na própria Constituição Federal (crimes 

hediondos, tortura, tráfico e terrorismo). Ato sindicável somente nos limites impostos pela 

Constituição Federal (art. 5º, XLIII). Não violação violação ao princípio da separação de 

poderes. O Decreto não padece de inconstitucionalidade, não havendo qualquer violação 

à direito fundamental. 

 

9 - Resta evidenciada, por conseguinte, a presunção de constitucionalidade do Decreto 

Presidencial, não apenas pela natureza do ato administrativo, mas pelo posicionamento recente do 

Próprio STF no sentido da constitucionalidade de indultos editados a partir dos fundamentos acima 

citados. 

 

10 - Portanto, como o Decreto é válido e está em plena vigência, posto que não foi suspenso 

pelo Relator da presente ação penal e nem mesmo no âmbito das ADPFs que tem como escopo o 

Decreto de Indulto, não há como desconsiderá-lo e, com isso, proferir nova decisão para 

determinar, ainda que em caráter de “manutenção”, a sujeição do Requerente a medidas cautelares, 

que limitam o exercício de suas atividades parlamentares, e a fixação de sanções pecuniárias sem 

que haja fundamento acautelatório. A pergunta é: acautelar o que após a concessão do indulto, 

antes do trânsito em julgado? 

 

11 - Assim, com a permissa vênia, não são as medidas cautelares que devem ser válidas até 

que o Pleno do STF analise as ADPFs, mas, sim, que não devemos ter medidas cautelares 

(mesmo porque na vigência do decreto não há o que acautelar) justamente porque as ADPFs 

ainda não foram enfrentadas. 
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6. DOS PEDIDOS 

 

Por todo exposto, o Requerente reitera todos os pedidos formulados no Agravo 

Regimental protocolado em 09.05.2022 e, especialmente, em caráter de urgência: (a) a 

revogação das medidas cautelares e da sanção pecuniária impostas ao Agravante, diante da 

presunção de constitucionalidade do Decreto Presidencial que concedeu indulto individual (graça), 

nos termos do art. 84, XII, CR/88 e do entendimento firmado nos autos da ADI 5.874; (b) 

sucessivamente, a suspensão das medidas cautelares até que a Câmara dos Deputados 

eventualmente autorize a sua manutenção, nos termos do art. 53, §2º, CR/88 e do entendimento 

firmado nos autos da ADI 5.526, uma vez que a sua aplicação se deu mediante decisão tomada 

após substancial alteração das circunstâncias de fato e de direito até o presente momento não 

comunicada à referida Casa Legislativa. 

 

Pede, ainda, o agendamento de audiência presencial, nos art. 133 e 5º, LV, da Constituição 

da República de 1988 (CR/88), e em observância ao art. 7º, VIII da Lei Federal n. 8.906/1994 

(Estatuto da OAB), informando os contatos da advogada: (31) 99798-0268 e 

mariane@bgfernandes.com.br. 

 

Nesses termos, pede deferimento. 

 

Brasília/DF, 11 de maio de 2022. 

 

 

MARIANE ANDRÉIA CARDOSO DOS SANTOS 

OAB/MG 151.473 
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